
ESTADO DA. BAJTIA 
MUNICÍJ>Iü DE FORMOSA DO RIO PllETO 

PROJETO OE LEI ORDINÁRIA Nº 004 / 2026 DE 06 DE MAIO DE 2026 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei 
Orçamentária do exercício financeiro de 
2027 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMOSA DO RIO PRETO, DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de 
Formosa do Rio Preto para o exercício de 2027, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2°, da Constituição Federal e em consonância com a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 
- LRF, compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

li - a estrutura e organização dos orçamentos; 

111 - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos e suas 
alterações; 

IV - as disposições das alterações na legislação tributária; 

V - as disposições re lativas às despesas com pessoal e encargos sociais ; 

VI - as disposições sobre a dívida pública municipal; 

VII - as disposições gerais. 

Capítulo li 
DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 2º As ações e metas prioritárias da Administração Pública Municipal para 
o exercício f inanceiro de 2027, atendidas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou lega l do Município e as de funcionamento dos órgãos, fundos 
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e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, são as 
especificadas no ANEXO 1- PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
que integra esta Lei, as quais devem guardar consonância com as diretrizes 
es tratégicas e Programas estabelecidos no PPA Plano Plurianual 2026- 2029, 
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentári a Anual de 2027, 
não se constituindo, tod avia, em limite à programação das despesas. 

Parágrafo Único. Na elaboração e durante a execução do orçamento do 
exercício financeiro de 2027, o l:Joder Executivo Municipal, poderá alterar as 
metas definidas no anexo de que trata o caput, aumentando e ou diminuindo, 
incluindo e ou excluindo suas ações e seus quantitativos a fim de compatibilizar 
a despesa orçada com a receita estimada , de forma a assegurar o equilíbrio das 
contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade . 

Art. 3º No estabelecimento das ações que serão contempladas na Lei 
Orçamentária do exercício financeiro de 2027 a Administração Municipal 
observará as seguintes diretrizes gerais: 

1 - valorização do setor público como gestor de bens e serviços essenciais; 

li - austeridade na utilização dos recursos públicos; 

Ili - fortalecimento da capacidade de investimento do Município , em particular 
para as áreas sociais básicas, infraes trutura, desenvolvimento econômico, meio 
ambiente e regularização fundiária; 

IV - empreender iniciativas e ações sociais, econômicas, educacionais e 
culturais; 

V - priorização para os projetos de educação, proteção para criança e 
adolescente, saúde e saneamento básico; 

VI - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive 
ambiental; 

VII - obtenção de níve is satisfatórios de arrecadação tributária municipal, através 
da cobrança dos tributos que sejam de sua competência tributária, bem como o 
estabelecimento de sistemas adequados de fiscalização, arrecadação, controle 
e cobrança desses tributos e da Dívida Ativa; 

VIII - modernização e ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade 
produtiva do município, com e objetivo de promover o desenvolvimento 
econômico, utilizando parcerias com outras esferas de governo, bem como a 
iniciativa privada. 
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Art. 4° O Município de Formosa do Rio Preto assumirá, corno prioridade 
transversal da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 

2027, o fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção, proteção e 

garantia dos direitos de crianças e adolescentes, ern consonância corn a 
Constituição Federal , o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Plano Plurianual 
2026-2029, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS e as 
diretrizes do Selo UNICEF, observarão as seguintes diretrizes: 

1 - Fortalecimento do Orçamento Criança e Adolescente (OCA), visando o 
cumprimento das metas previstas no Planos Municipais com metas voltadas a 
atender crianças e adolescentes; 

li - Garantia de recursos para a plena execução do Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS), assegurando a manutenção dos serviços de 
Proteção Social Básica e Especial; 

Ili - Fomento aos Fundos Municipais de Assistência Social e dos Direitos da 
Criança e do Adolescente como instrumentos de gestão e financiamento das 
políticas públicas para públicos prioritários. 

§ 1° As ações relacionadas ao Selo UNICEF deverão observar os princípios da 
participação social , transparência, equidade, inclusão de populações vulneráveis 
e monitoramento por indicadores , conforme metodologia estabelecida pelo 
UNICEF para os municípios participantes. 

Art. 5° As prioridades e metas de que trata este Capítulo terão precedência na 
alocação de recursos nos orçamentos para o exercício financeiro de 2027, não 
se constituindo, todavia, em limites à programação das despesas. 

Capítulo Ili 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇ.Õ.O DOS ORÇAMENTOS 

Art. 6º Para efeito desta Lei entende-se por: 

1 - função, o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 
competem ao setor público; 

li - subfunção, a partição da função, visando a agregar determinado subconjunto 
de despesa do setor público; 

Ili - programa, o instrumento de organização da ação governamental, visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 
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IV - atividade, o instrumento de progrnmação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção 
da ação de governo; 

V - projeto, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação 
de governo; 

VI - operação especial, as despe~5as que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sobre a forma de bens e serv iços; 

VII - categoria de programação, a identificação da despesa compreendendo sua 
classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos , 
atividades e operações especiais; 

VIII - órgão , secretaria ou entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura 
Organizacional Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as 
respectivas Unidades Orçamentárias; 

IX - transposição, o deslocamento de uma categoria de programação de um 
órgão para outro, pelo Lotai ou saldo; 

X - remanejamento, a mudança de dotações de uma categoria de programação 
para outra no mesmo órgão; 

XI - transferência, o deslocamento de recursos da reserva de contingência para 
a categoria de programação, de uma função de governo para outra, ou de um 
órgão para outro para atender passivos contingentes; 

XII - reserva de contingência, a dotação global sem destinação específica a 
órgão, unidade Orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de 
despesa, que será utilizada como fonte para atendimento de passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, inclusive abertura de 
créditos adicionais; 

XIII - passivos contingentes, questões pendentes de decisão judicial que podem 
determinar um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes ocasionará 
impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias; 
fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias concedidas em 
operações de crédito, e outros riscos fi scais impi-cvistos; 
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XIV - créditos adicionais, as autorizações de despesas não computadas ou 
insuficientemente dotadas que rnod ifiquern o valor original da Lei de Orçamento; 

XV - crédito adicional suplementa r, as autorizações de despesas destinadas a 
reforçar projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem 
o valor global dos mesmos; 

XVI - crédito ad icional especial, as autorizações de despesas, mediante Lei 
especí fi ca , desti nadas à criação de novos projetos ou ativi dades não 
contemplados na Lei Orçamentária; 

XVII - crédito adicional extraordinário, as autorizações de despesas, mediante 
decreto do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas 
a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, comoção 
interna ou ca lamidade pública ; 

XVIII - unidade orçamentária consiste em cada um dos Órgãos, Secretai-ias, 
Entidades, Unidades ou Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou 
indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna dotações Orçamentárias 
específicas; 

XIX - unidade ges tora, Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de 
competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou 
decorrentes de descentralização; 

XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), instrumento que detalha, 
operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei Orçamen tári a 
Anual, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa, Modalidade 
de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recursos, constituindo-se em 
instrumento de execução orçamentária, gerência e controle; 

XXI - alteração do Detalhamento da Despesa, a inclusão ou reforço de dotações 
de elementos, den tro do mesmo projeto , atividade, categoria econômica, gi-upo 
de despesa , modalidade de aplicação e fonte de recursos, sem alterar o valor 
global do projeto ou atividade; 

XXII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos 
constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social , no âmbito do mesmo 
órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, 
fundações e autarquias para execução de ações orçamentárias integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, mediante delegação de 
atribuição e competência, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, 
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, para a 
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realização de ações constanles do programa de trabalho do órgão/unidade de 
origem; 

XXII! - provisão, alo formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, em ato próprio, pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegação, 
que operacionaliza a descen tralização de crédito; 

XXIV - descentralização interna é a cessão de crédito de uma unidade 
orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, integrante de urn 
mesmo órgão, secretaria ou órgão diretamente subordinado ao Prefeito ou ao 
Presidente da Câmara, ou de urna mesma entidade, autarquia ou fundação ou 
empresa estata l dependente; 

XXV - descentralização externa é a cessão de crédito orçamentário entre 
unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de 
diferentes órgãos ou entidades; 

XVI - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou 
indireta responsável pela Lransíerência de recursos financeiros; 

XVII - convenente, o órgão ou a entidade de administração pública direta ou 
indireta com os quais a administração pública municipal pactue a transferência 
de recursos financeiros; 

XVIII - execução física, a realização da obra, o fornecimento do material ou bem 
ou a prestação do serviço; 

Art. 7° A Lei Orçamentári a discriminará a despesa dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, por órgão, unidade orçamentária, funções e subfunções el e 
governo, programas , proj etos e alividades, com suas respectivas dotações por 
categorias econômicas, grupo de natureza de despesa (GND) e modalidade de 
aplicação. 

Art. 8º Na execução orçam entária a classificação da despesa, segundo sua 
natureza, observará a estrutura constante da Portaria lnterministerial nº 163, ele 
04 de maio de 2001 , dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, com suas alterações posteriores, compondo-se de categoria 
econômica, grupo de despesa, modalidade de aplicação, ~!emento de despesa 
e fonte de recursos. 

§ 1 ºAs categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de Capital, 
identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4. 
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§ 2º Os grupos de natureza de despesa (GND) constituem agregação de 
elementos de despesa com iguais características quanto ao objeto de gasto, 
conforme discriminados a seguir: 

1 - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

li - Juros e Encargos da Dívida - 2; 

111 - Oulras Despesas Correnles - 3; 

IV - Investimentos - 4; 

V - Inversões Financeiras - 5; 

VI - Amorlização da Dívida - 6. 

§ 3° A Reserva de Contingência, prevista nesta Lei, será identificada pelo digito 
"9'', no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 4° A modalidade de aplicação constitui-se em informação gerencial com a 
finalidade ele indicar se os recursos orçamentários serão aplicados diretamente 
pela Administração PC1blica Municipal ou, mediante transferência, por instituições 
privadas sem fins lucrativos ou por outras esferas de governo, seus órgãos, 
fundos e entidades. 

§ 5° A especificação da modalidade ele que trata o parágrafo anterior observará 
as disposições estabelecidas na Portaria lnterministerial nº 163/2001 e suas 
alterações. 

§ 6° As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender as 
necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução da despesa na modalidade prevista 
inicialmente. 

§ 7º O elemento de despesa tem por finalidade identificar o objeto do gasto, 
mediante o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras 
e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos seus 
fins. 

§ 8° Para os fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e 
financeira da despesa pública, inclusive apuração de custos, é facultado o 
desdobramento suplementar dos elementos de despesa. 
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§ 9° As fonles de recu1·sos el e que trata o caput, serão apresentadas em 
conformielaele com os norrnalivos ela Secretaria do Tesouro Nacional e 
Resoluções do TCM-BA. 

A rt. 9° A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal, além da mensagem e do respectivo texto do projeto de lei, 
será composta de: 

1 - quadros orçamentários consolidados; 

li - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

111 - demonstrativos e informações complementares. 

§ ·1° O anexo dos mçamentos fiscal e da seguridade social será composto de 
quadros ou demonstrativos, com dados consolidados e isolados, inclusive dos 
referenciados no art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
observad as as alte1·ações posteriores, conforme a seguir discriminados: 

1 - a receita e despesa, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar 
o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo 01 definido pela Lei nº 
4.320/64; 

li - a receita, por categoria econom1ca, fonte de recursos e oulros 
desdobramenlos perlinenles, na forma do Anexo 02 definido pela Lei Federal nº 
4.320/64; 

Ili - da despesa, segundo as classificações institucional, funcional, por programa 
e por categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação, que 
demonstra o Programa de Trabalho dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal. 

§ 2° Os demonstrativos e as informações complementares referidas no inciso Ili, 
do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

1 - demonstrativo da programação referente à manutenção e desenvolvimento cio 
ensino, de modo a dar cumprimento ao disposto no art. 2-12, da Constituição 
Federal, Emenda Constitucional nº 14/96 e nº 53/06; 

li - demonstrativo da programação referente ações e serviços públicos de saúde, 
evidenciando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 13 
de setembro de 2000 e Lei Complementar nº 14·112012; 

Ili - demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 
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IV - as tabelas explicativas de que trata o artigo 22, inciso Ili, da Lei 4.320/64. 

Art 1 Oº A receita será detalhada, na proposta e na Lei Orçamentária Anual, por 
sua nalureza e origens, con form e classificação es tabelecida nos normalivos da 
Secretaria do Tesourn Nacional e demais normas complementares pertinentes . 

Art. 11 ºA receita municipal será constituída da seguinte forma: 

1 - dos tributos de sua compelência; 

11 - das transferências constitucionais; 

Ili - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a 
executar; 

IV - dos convênios e contratos de i-epasses firmados com órgãos e en ti dades da 
Adm inistração Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios, bem corno 
com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e Internacionais, firmados 
mediante instrumento legal ; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI - da cobrança da dívida ativa; 

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e 
contratados; 

VIII - dos recursos pa ra o financiamento da Educação, definido pela leg islação 
vigente ; 

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação 
vigente; 

X - de outras rendas. 

Art. 12º Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim corno de 
elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais , a 
despesa orçamentária será especificada mediante a identificação do tipo de 
orçamento , das classificações institucional , funcional e da natureza da despesa, 
da estrutura programática discriminada em programa e projeto, atividade ou 
operação especial, de forma a dar transparência aos recursos alocados e 
aplicados para consecução dos objetivos e das metas governamentais 
correspondentes. 



Art ·1 3° O Orçamento Analítico, também denominado de Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD, que contém a discriminação, por elemento 
de despesa e fonte de n:~c urso s , cios projetos, atividades e operações especiais 
integrantes dos Prog1·amas de Trabalho aprovados na Lei Orçamentária, poderá 
ser alterado durante o exercício, observados os limites financeiros de cada grupo 
de despesa, assim como o comportamento da a1Tecadação da receita por fonte 
de recu1·sos. 

Art. 14º A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as 1·ece ilas e despesas 
pelos seus valores brutos, quaisquer que sejam as suas origens e destinação. 

§ 1 º Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito pm 
antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo 
financeiros. 

§ 2° Os Fundos e E11tidades Municipais legalmente instituídos, integrarão os 
orçamentos de seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias 
espec ífi cas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à 
Lei Orçamentária Anual. 

Art . ·15° Os créditos Orçamentá1·ios consignados ao Orçamento Fisca l e da 
Seguridade Social, podem ser descentrnlizados, no âmbito do mesmo órgão ou 
entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e 
autarquias, para execução de ações orçamentárias integrantes dos respectivos 
orçamentos. 

§ 1° A descentralização será processada mediante expressa autorização e 
delegação de atribuição e competência, em ato próprio no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da 
Câmara de Vereadores, na forma deíinida nesta Lei, com vistas à realização de 
ações constantes do programa de trabalho do órgão e unidade de origem. 

§ 2º As dotações atribuídas ás unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária 
Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades gestoras 
ele um mesmo ou de outro órgão da Administração Direta ou Indireta, integrante 
dos Orçamentos Fi scal e da Seguridade Social, mediante a descentralização 
interna ou externa ele crédito, respectivamente. 

§ 3º Ao órgão ou r~ntidade da Administração Direta ou Indireta compele à 
administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária 
Anual ou em seus créditos adicionais, salvo quando esta competência for 
atribuída a uma outra unidade gestora devidamente reconhecida. 
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§ 4° O Órgão ou unidade orçarne ntáíia e gestora, tendo ern vista a obtenção dos 
resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei Orçamentária 
ou mediante créditos adicionais, poderá proceder, mediante autorização no 
âmbito do Poder Execulivo, do Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, do 
Presidente da Câmara de Vereadores, à sua descentralização em valor total ou 
parcial para outro Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora integrante dos 
orçamentos fiscal ou da seguridade social do Município. 

§ 5º A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou Unidad e 
Orçamentária ou Ges tora, em termos operacionais, distingue-se em: 

1 - descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de 
crédito de uma unidCJde orçamentária para outi-a unidade orçamentária ou 
gestora, integrantes de um mesmo órgão (secretaria, órgão, unidade 
diretamente subordinado ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara) ou de urn a 
mesma entidade (autarquia ou fundação ou empresa estatal dependente); 

li - descentralização de crédito externo é a cessão de crédito orçamentário en tre 
unidades orçamentária s ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de 
diferentes órgãos ou entidades. 

§ 6° A unidade recebedora do crédito, em sua aplicação, deve exa.ta observância 
e cumprimento, além das normas legais sobre a execução da despesa, ass im 
como ao objetivo estabelecido no programa de trabalho e as classificações da 
despesa que caracterizam o crédito orçamentário correspondente. 

Capítulo IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORA Çíi.O E A EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção 1 
DIRETRIZES GERAIS 

Art. 16º f\Ja elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e da 
seguridade social para o exercício financeiro de 2027, o Município buscará a 
obtenção dos resultados previstos nos anexos de Metas Fiscais estabelecidas 
nesta Lei. 

Art. 17º A proposta orçamentária terá seus valores a preços vigentes no mês de 
julho de 2026. 
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Art . 18º A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta 
orçamentária será rea lizada pelo órgão competente e considerará o disposto no 
arl. 12, da Lei Complementar nº 101, de 04 de rr1aio de 2000. 

Art 19° A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as ações 
que visem à sua expansão ou criação de novas despesas e a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma 
él propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 

Art. 20º Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei 
01·çarnentária Anual e seus créditos adicionais somente incluirá novos projetos 
se : 

1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos ern andamento; 

li - houver viabilidade técnica e econômica; 

111 - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de urna etapa ou a obtenção 
ele uma unidade completa; 

IV - ocorrer transferéncias voluntárias da União ou do Estado. 

Parágrafo Único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão 
entendidos corno projetos ern andamento aqueles cuja execução financeira, até 
30 de junho do exercício ern curso, ultrapassem 30% (trinta por cento) do seu 
custo total estimado. 

Art. 21º As despesas corno serviço da dívida do Município deverão considerar 
apenas as operações contratadas e as prioridades estabelecidas, bem como as 
autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de Lei 
Orçamentária. 

Art. 22° Somente serão incluídas na proposta Orçamentária dotações 
financiadas corn as operações de crédito mediante Lei autorizativa e observadas 
às vedações e restrições previstas na l_ei Curnplernenlar nº 101, de 04 dE-} maio 
de 2000. 

Art. 23° O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 15 de agosto de 2026, ao 
Poder Executivo, a respectiva proposta de orçamento, para efeito de 
consolidação corn a proposta de orçamento do Município, atendidos os 
princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse 
respeito. 

J2 



[~ST1\DO D/i. B1\JTlA 
!VlUN1 CÍPX-O DE FORMOSA DO RIO PRET'O 

§ ·1 º Na elaboração de sua proposta, o Poder Leg islativo, além da observância 
do es tabelecido nesta Lei, adotará: 

1 - O estabelecido na Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional 
nº 58/2009 ; 

li - o disposto no Parecer Normativo nº 012/06, de 26 de abril de 2006, do 
T1·ibunal de Contas dos Municípios do Estado ela Bahia; 

Ili - os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do 
orçamen to. 

§ 2º O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente, relativos ao somatório da 
receita tributári a e das transferências previstas no§ 5° do artigo 153 e nos artig os 
'158 e 159 ela Constiluição Federa l, efetivamente realizado no exercício anterior, 
o qua l constitui-se base de có lculo para o duodécimo financeiro à Câmara 
Municipal repassado mensalmente em 7% , até o dia 20 de cada mês. 

§ 3° Para fins do disposto no parágrafo anterior tomar-se-á por referência o 
somatóri o da receita tributári a e das transferências previstas no § 5° do artigo 
153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente rea lizada até 
o mês de julho projetado até dezembro de 2026. 

Art. 24º Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar su as 
respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do 
orçamento, até o dia 15 de agosto, observados os parâmetros e diretrizes 
es tabe lecidos nesl8 Lei, para fins de consolidação cio projeto de Lei 
Orçamentária . 

Art. 25º O órgão responsável pelo setor juridico encaminhará, ao órgão 
enca rregado da elaboração do orçamento, até 31 de julho de 2026, a relação 
dos débitos atu alizados e constantes ele precatórios judiciários a serem incluídos 
na propos la Orçamentária para o exercício de~ 2027 co nforme determina o a1·t. 
'IOO, § 1 º da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constituciona l nº 
30/2000, discriminada por órgão da ad ministração direta, autarquias, fundações 
e fundos e por grupos de despesa, especificando: 

1 - número e data do ajuizamento da ação originária; 

li - número e tipo do precatório; 

Ili - tipo da causa julgada; 

,~ 
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IV - data da autuação do precalório; 

V - no1-r1e do beneficié)rio; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do trânsito em julgado. 

/-\ r t. 26° Poderão sei· incluídas na Lei Orçamentária Anual dolações para custeio 
de despesas de oulros entes da Federação desde que envoivam siluações 
claras ele atendimento a interesses locais, atendidos os dispositivos constantes 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e o estabelecido no arl. 5·1 
desta Lei. 

l\rt. 27° É aulorizada a inclusão de dotações a lílulo de subvenções, 
contribuições ou auxílios na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais 
destinadas a entidades privadas sern fins lucrativos e que preencha uma das 
seguintes condições: 

1 - sejam de atendimento direto ao público, nas áreas de assistência social, 
saúde, educação, cultura e outras áreas de interesse pC1blico; 

li - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federa!, no caso de 
prestação de assistência social, e no arl. 61 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, no caso de entidades educacionais; 

Ili - sejam signatárias de contrato de gestão com a Administração P1~1fJ lica 

Municipal; 

IV - sejam qualificadas como organizações sociais. 

§ 1° - As entidades beneficiad;Js com recursos de subvenções e auxílios, 
submeter-se-ão a fiscalização do Poder concedente, com a finalidade de verificar 
a correta aplicação dos recursos bem como o cumprimento das metas e objetivos 
acordados. 
o 

§ 2° Os repasses de recursos se1·ão efetivados através de convênios, conform e 
determina a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, e a exigência do art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 28º A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, 
conforme determina o art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, deverá ser autorizada por Lei específica, atendidas as condições nela 
estabelecidas. 
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A rt. 29º A Lei Orça111ent~1ria conte1·á dotação global denominada "Reserva de 
Contingência", ern montante não superior a 1,5% (urn e meio por cento) da sua 
receita corrente líquida, a ser utilizada corno fonte de recursos para abertura de 
créditos adicionais e para atendimento ao disposto no inciso Ili, art. 5°, da Lei 
Complementar nº "I 01, de 04 ele maio de 2000. 

Parágrc:ifo Único. Os recursos Ja F~eserva de Contingência, destinados aos 
riscos fiscais, c3so não se concretizem até o dia 31 de outubro de 2027, poeleréJo 
ser utilizados, por alo do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura ele 
créditos adicionais suplementares de dotações com insuficiência de saldo. 

A r't. 30º O Poder Executivo adotará mecanismos para assegu1·ar a participação 
social na indicaç8 o de priorid ades na elaboração da Lei Orçamentária para 
exercício financeiro de 2027, bem corno no acompanhamento e execução dos 
projetos contemplados. 

§ 'l º Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão operacionalizados: 

1 - meclianle audi ências públicas, realizadas na Sede e ou nos Distritos, com a 
participação da população em geral, de entidades de classes, setores 
organizados da sociedade civil e organizações não governamentais; 

li - pela seleção conjunta através do disposto no inciso anterior, dos projetos 
priorilá1·ios, por cada áre a consid erada, a serem incorporados na proposta 
orçamentária do exercício; 

Ili - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a 
participação social. 

§ 2º Nas élueliências pl:1blicas serão adotadas formas de comunicação, acessíveis 
à comunidade, corno meio de garantir a participação social democraticamente. 

Art.31º Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - sejam compatíveis corn o F.11ano Plurianual e co:n a Lr~i de Diretrizes 
Orçamentárias; 

li - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; t=: 

b) serviço da dívida. 
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Ili - sejam relacionadas: 

a ) co1-r1 a correção de erros ou om issões ; ou 

b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 
o 

§ '1° As emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 

1 - no caso de incidirem sobre despesas com inves li rnen tos, a vic:1bilidacle 
econômica e lécnica do projelo duranle a vigénci a da Lei Orçamentária; 

l i - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 
despesa é reduzida. 

§ 2° A correção el e er-ros ou omissões será justificada detalhadamente e não 
implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no 
projeto de Lei Orçamentária. 

Art. 32° Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial 
do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, medianle créditos adicionais suplementares ou especiais. 

Par-ágrafo Único. !\lo caso de rejeição parcial do Projelo de Lei Orçamentária, a 
Lei aprovada deverá prever os recursos mínimos necessários para o 
funcionamenlo dos serviços públi cos essenciais. 

f\rt . 33º O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificações no projeto de Lei Orçarnenlária enquanto não iniciada na 
comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta. 

A rt. 34º Sancionada ou promulgada a Lei OrçDrnentária, serão aprovados e 
publicados, para efeito de execuç3o Orçamenlc.1ria, os Quadros de Detalharnenlo 
da Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei 
Orçamentária Anual. 

§ 'I º .A.s atividades e projetos se;-~io detalhados, no Quadro de Detalhamento ela 
Despesa - QDD, pm Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa , 
Modalidade de Aplicação, e Elemento de Despesa e Fonte de Recursos. 

§ 2° Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar, os 
projetos e atividades, consignados a cada Órgão e Unidade Orçamentária , 
especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de Despesa, a 
Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte ele Recursos; 
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§ 3° Os QODs serão aprnvados , por deuelo, no 2irnbilo cio Poder Executivo, pe!o 
Prefeito Municipal, e, 110 Podei- Legislativo, por ato próprio pelo Presidente da 
Câmara de Vereadores; 

§ 4° Os ODOs podei-ão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para 
atender às necess iclacles de execução Orçamentária, respeitados, sempre, os 
valores ci os respeclivos Grupos el e ~Jatureza da Despesa, estabelecidos na Lei 
Orçamentária ou ern créditos adicionais regularmente abertos . 

§ 5º Os QOOs poderão ser alterado, no caso da falta de um elemento de despesa 
específica dentro el e urna unidade orçamentária, criando e inserido um novo 
elemento de despesa obse1·vando a mesma categoria ou grupo de despesa, 
obedecendo a mesma fonte de recurso, em conformidade com os princípios do 
parágrafo anterior. 

Seção li 
DA S DI RETRIZE S DO S ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Art. 35° O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas e 
despesas dos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta. 

Parág rafo (J nico . A propos ta do orçamento fis cal incluirá os recursos 
necessários à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
para cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e das 
Emendas Constitucionais nº 14/96 e 53/06. 

Art. 36º O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais 
dos poderes e órg ãos , fundos e entidades da Administração Direta e lncli1-ela, 
vinculadas as funções de previdência, assistência social e saúde. 

Parágrafo Único. A proposta do orçamento da seguridade social contemplará 
tarnbém os recursos necessários à aplicação mínima em ações de serviços 
pl'.1blicos de sa(1de, para cumprimento do disposto na Emenda Constitucional nº 
29/2000 e Lei Compl ernentéff nº ~111/2012 . 

Art. 37º Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão: 

1 - recursos originários dos orçamentos do Município, transferências de recursos 
do Estado e da União clecmrentes ela execução descentralizada das ações de 
saúde, e dos convênios finr1ado s co m ói-cJi5os e; entidad es que tenl1 am corn o 
objetivo a assistência e previd ênçia social; 

17 



MUJ'\]liCÍPAO DE FORrlIOSA DO RIO PH .. ETO 

li - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o Or·çamento el a Seguridade Social. 

Seção Ili 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO 

ORÇl-\IV1ENTÁRIA E FINANCEIRA E SUA LIMITAÇÃO 

A rt. 38º Com vistas ao cumprimento das metas fi scais estabelecidas nos anexos 
des ta Lei, os Pod eres dever~io elaborar e publicar, até trinta dias após 2 

publicação da Lei Orçamentári a de 2027, cronograrr1a de execução mensal ele 
desembolso para o referido exercício, contemplando os limites por unidade 
orçamentária, detalhado no mínimo nos seguintes agrupamentos: Grupo de 
l\J alu r·eza el a Despesa e Fontes de Recursos. 

§ 1 º O Poder Execu ti vo, no <.:lo ele que trata este artigo, publicará, ainda, as 
metas bimestrais de rea lização de r·ecei tas, dc-:sdobradas pm categoria 
econômica e fontes. 

§ 2° O Poder Legis la tivo, quando verificado pelo Poder Executivo que a 
realização da receita es tá aquém do previsto, também pmmove1·á a lirni laçflo de 
empenho e movimentação fin anceira, adequando o cronograma de execução 
mensa l de desembolso ao flu xo efetivo ela receita realiza da, em conformid ade 
co rno disposto nos arts. 8º e 9°, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 

Art. 39º Ocorrendo a necessidade da limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e ela movimentação financeira para atingir as metas fiscais 
previstas nos anexos que integram esta Lei, adotar-se-á os seguintes 
procedimentos: 

1 - defini ção , em sepa rado, do percentual de limitação para o conjunto de 
projetos, atividades finalísticas, atividades de manutenção e operações 
especiai s, calculado de form a proporcional à participação dos Poderes, no total 
das dotações fixadas inicialmen te na Lei Orçamentária de 2027, em cad a 
categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas é'i 
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviço da 
dívida; 

li - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o vigésimo dia do 
mês subsequente ao final cio bimestre, o montante da limitação de empenl·10 e 
movimentação financeira; informando os parâmetros utilizados e a reestimativa 
de receitas e despesas; 
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Ili - o f:Joder Legislativo, corn IJase na cornun1cação referida no inciso anterio1-, 
publicará ato próprio, até o final do mês subsequente ao encerramento do 
bimestre pertinente, fixando os montantes disponíveis para empenho e 
movimentação financeira, para cada conjunto de categoria programática 
indicada no caput deste artigo; 

IV - a limitação de empenho e rnovimentação financeira deverá ser efetuada 
observando-se a seguinte ordem decrescente: 

a) investimentos e inversões financeiras; 

b) as despesas atendidas con1 recursos de contrapartida ern operações de 
ci-éclitos e convênio s; 

c) outras despesas correntes. 

§ 1° Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder 
Executivo, analisar os projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, 
cuja execução poderá ser adiadéJ sem afetar os resultados finais dos programas 
governamentais contemplados na Lei Orçamentária. 

§ 2º Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se­
á a recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às reduções 
realizada s. 

§ 3° Se o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no pr-azo 
estabelecido pela Lei Complementar nº ·10·112000, o Poder Executivo fica 
autorizado a lirnitar- os valores financeiros nos mesmos critérios estabelecidos 
para o Poder Execu tivo. 

Capítulo V 
DAS DISPOSIÇÕES DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRI/\ 

Art. 40º Projetos de Lei poderão ser elaborados no sentido de rever e atualizar 
a legislação tributária, e também visando modernizar a administração das 
finanças do Município e incrementar a arrecadação municipa! . 

§ 1 º - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 
tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14 da 
Lei Complementar No. 101 de 2000. 

§ 2°. - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 
financeirn as mesmas exigc~ncia '.ci u:~ri:~i '.idas no C3put, podendo a compensação, 
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alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de 
despesas em valor equivalente. 

§ 3° - O r::ioder· Executivo oferecerá, quando solicitado por deliberação do 
Plenário de órgão co leg iado do Poder Legislativo, no prazo máximo de quinze 
dias, a es timativa de renCrncia de receita ou subsídios técnicos para realizá-l a 

/\rt. 41 º O incremento da rece ita tributária deverá ser buscado mediante o 
aperfeiçoamen to da l eg i slaç~10 específica, da constante atualização do cada~.tro 
dos contribuintes e a execução permanente de programas de fiscalização. 

Capítulo VI 
DAS D!SPOS!ÇÕES RE LATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAI S 

A rt. 42° Das propostas orçamentária s dos Poderes Executivo e Leg islativo 
constarão quadros demonstrativos do número de servidores bem como das 
respectivas despesas globa is. 

Art. 43º /\s dotações orçamentári as destinadas às despesas com pessoa l e 
encargos sociais serão es timadas com base nas despesas executadas no niês 
de julho de 2026, projetadas parn o exercício ele 2027, considerando os 
eventuais acréscimos legais , inclusive revisão geral sem distinção de índices a 
se rem concedidos aos servidores, alterações de planos de carreira e admissões 
pa r·a preenchirnen to de ca rgos, olJservado, além da legislação pertinente ern 
vigor, os li mites previstos no artigo 19 da Lei Complementar nº 101, ele 04 el e 
maio de 2000. 

Art. 44º No exercício financeiro de 2027 a realização de serviço extraordinário , 
quando a despesa houver extrapolado 95°/ci (noventa e cinco por cento) dos 
limites referidos no a(t. 20 da Lei Cornplementar nº 101, de 04 de maio 2000, 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de situações de 
excepcional interes:;e público, devidamente justificado pela autoridade 
compelente. 

Parág ra fo Ünico. A autorizaç~o para a rea lização de serviço extraordinário, no 
âmbi to do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, 
é de exclus iva cornpe l.ência do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 45º As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, 
qu e se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 
1 º, do art. 18, da Lei Complementar . nº -10-1 /2000, e aquelas referentes a 
ressarcimento de despesa de pessoal requ isitado serão classificadas em 
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dotação es pecíri ca e cornpu ladé1s no cá lculc do lirnitc ela despesa lotai com 
pessoal. 

§ 'l º Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, 
para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por 
objeto a execução indirela ele atividades que, não representando relação direta 
de crr1prego, preencham sirnultéiricéirnc::c:le a~-; seguinles con dições : 

1 - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
consliluern área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 

li - não sejam ineren tes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
cio quadro de pesso al do órg ão ou enlidade, salvo exp1·essa disposição lega l em 
contré1rio, ou quando se t1·ata1· de cargo ou categoria em extinção. 

§ 2° Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de 
terceirização de mão-de-ob1·a para execução de serviços de limpeza, 
manutenção, vigilância e segurança patrimonial e outros de atividades-meio, 
desde que as cat2gorias funcionais específicas existenles no quadro de pessoa l 
do órgão ou entidade sejam 1·emCJnescentes de fusões institucionais ou de 
quadros anteriores, não comportando a existência de vagas para novas 
admissões ou contratações_ 

Art. 46° O Executivo Municipal e o Poder Leqislativo, mediante Lei autorizativa, 
poderão criar cai-gos e run ções, alterar a estrutura de carreiras, corri gir ou 
aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, realizar concurso 
público, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário 
na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar nº . 101, 
de 04 de rnaio de 2000. 

Parágrafo Único. Os 1·ecursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos no orçamenlo ou acrescidos por créditos adicionais . 

Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 47º A Lei Orçamentária /\nua! garantil"á recursos para pagamento da 
despesa com amortização e encargos da dívida contratual e com o 
refinanciamento da dívida pública municipal nos termos dos contratos firmados. 

Art. 48° A administração ela dívida pública municipal terá por primidades a 
minimização dos custos e a viabiiiz:::ição de fontes alternativas de recu1"SOS para 
o Tesouro Municipal. ..·: ·· 
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Parágrafo Único. A Secretaria de Finanças e Planejamento adotará as medidas 
necessá1·ias para implantação de sistema de apuração de custos que possibilite 
o controle e acornpanharnento dos gastos incorridos nas ações orçamentá1·ias. 

Art. 49°. -- O chefe do Poder Executivo, em caso de necessidade, encaminhará 
à Câmara de Vereadores projeto de lei, sobre alterações na Legislação Tributár·ia 
Municipal e incremento de receita, incluindo: 

1 ·- alterações na le ~i i s la ção tributária, 

li - 1·evisão de isenção e incen tivos fiscais; 

Ili - revisão da legislação tributária municipal em decorrência de eventuais 
modificações da legislação federal e estadual; 

IV - revisão cios ín dices já existen tes, indexados a tribulos , tarifas ou mullas e, 
ainda criação de novos índices _ 

V -- Modernizaçao da Administração Tributária 

Pa1·ágrafo Cinico -- Os 1·ecursos eventualmente decorrentes das alterações 
previstas neste a rti~10 se1·2. o incorporados aos orçamentos do Município, 
mediante a abertu1·a de créditos adicionais no decorrer do exercício anual, 
observada a legislação vigente. 

Art. 50º. - O incremento da 1·ece ita tributária deverá ser buscado, mediante o 
ape rfei çoarnento da leg islação específica, a constante atualização do cadastrn 
de contribuintes, e a execução permanente de programa de fiscalização. 

Capítulo VIII 
DAS DISPOSlÇÕES GERAIS 

/\rt. 51 º Para efeito cio que dispõe o arl. 16, § 3° da Lei Complementar nº 10·1, 
de 04 ele maio de 2000, entende-se corno dc;spesa irrelevante aquela cujo valor 
não ultrapasse os limites para obras e serviços estabelecidos cujo valor não 
ultrapasse os limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, 
observadas as normas municipais aplicáveis.º 

Art. 52º São vedad os quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa 
que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 
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Parágrafo lJni co. ,C\ contabili clode registrará os atos e fa los relativos à gestão 
orçamentá1-ia, fin anceira e pat1·irnonial, efetivamente ocorridos sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput deste 
arti go _ 

ArL 53º í_)oderá a Lei Orça mentária ;'.\nua! ser atualizada, durante a su a 
execução, para adequá-la à conj untura econôlT:ica e financeira, com base em 
índices oficiais definidos pelo Governo Federal. 

A rt. 54° Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênios, acordos, 
ajustes ou congêneres, com outras esferas de governo, com vistas: 

1 - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 

li - a poss ibilitar o assessoramento técnico ao desenvolvimento das atividades 
econômicas e culturais do Município; 

Ili - a utiliza ção conjunta, no Município, ele máquinas e equiparnen los de 
propri edade do Estado e ou União; 

IV - a cessão de servidores para o funcionamento de órgãos e entidade de outras 
esferas de governo; 

V - ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação , 
cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante 
interesse público com ou sem ônus para o município. 

A rt. 55° Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

An exo 1 

A nexo li 

Mela s e Prioridades do Governo 

- Metas Fiscais: 

Demonstrativo : - Dé1s Melus Anuais; 

Demonstrativo li - Avaliação do Cumprimento das Melas 
Fiscais do Exercício Anterior; 

- Demonstrativo 111 - das Metas Fiscais Atuais Comparadas com 
as Metas Fi sca is Fixc:das nos Trfs Exercícios Anteriores; 
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Anexo Ili 

-· Demonstrativo IV - de Evolução do Patrimônio Uquido 

- Demonstrati vo V - de Origem e Aplicação cios Recursos 
Oblidos com a /-\ li enação de Ativos; 

- Demonstrativo VI - da avaliação da situação financeira e 
atuarial cio l~PPS; 

Demonslrali vo Vil - da Estimativa e Compensação ela 
f:(en (1nciél el e Receita; 

- Demonstrativo VIII - da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado; 

Demonslralivo IX - Descritivo ela Meloclologi a ela Projeção elas 
Me las Fiscais ; 

- Demonstrativo das Riscos Fiscais 

Pa rá grafo Único. Os Anexos previstos neste artigo poderão ser revi stos, 
atu alizad os e ai tc raclos poí océlsião da elaboração do Proj eto ela Lei 
Orçamentária de 2027, lendo em vista o comportamento das receitas e despesas 
municipais, e, também, a definição das transferências constantes dos projetos 
01-çamentários da União e do Estado. 

A rt. 56º Os An exos el a Lei ci o ~Jlano Plurianual e desta Lei serão atualizados e 
al te rados, em decorrência da Lei Orçamentária , de Créditos Adicionais 
Suplementares e Especiais, assim como das transposições, remanejamentos ou 
tr·ansferências, autorizados em lei. 

Art. 57° Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2027 não seja aprovado e 
sancionado até 31 de dezembro de 2026, él programação dele constante se r-á 
executada até a edi ção da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente 
encaminhada à Câmara Municipc.I, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente corn recursos ordinários do Tesouro 
Municipal. 
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A rt. 58° Esta Lei entrará ern vigor na data de sua publicação. 

Art. 59° Revogam-se as disposições ern contrário. 

Gabinete do Pi-efeito Municipol de Formosa do Rio Preto, ern 06 de maio de 
2026. 
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Manoel Afonso de Araújo 
Prefeito Municipal 
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